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1.0. DO OBJEÍO
1-.1. Constitui objeto do presentê Termo de Referência a pretensa: Aquisição de materiais
esportivos destinados à Secrêtaria de Esportês do Município de Duas Estradas - PB.

in sTrrleÀTrvÀ
Para a contrataÇáo:
. A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justi-fica-se: PeLa necessidade da devida efetivaçâo de serviço para suprir demanda específica
- Aquisiçâo de materiais esportivos destinados à Secretaria de Esportes do Município de Duas
Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvi-mento de aÇôes continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relaÇão aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

DO SER\EçO
As caracteristicas e especificaÇões do objeto da referida contratação são:
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4.2. No processo. portanto, deverá ser considerado preferenCialmente a

executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e
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4. O. DO rRA!ÀÀíENTO DIEERENCLADO PÀRÀ \',F,/EPP
4 .1. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento diferenciado e

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 47 e 48,
prevista no inciso IV, do Art
da Lei Federal n" 14.133/21.

da Lei Complementa r n" a23/2OO6, visto estar presente a exceÇão
49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensáveI Art- 75 a.

penas os forne

da legislação vigente.
ados, nos s
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5.0, DÀS OBRIGàÇõES DO CONTRATÀ}IIE
5.1. Efêtuar o pagiamento relativo
respectivas cfáusulas do contrato;

ao fornecimento efetivamente realj_zada, de

5-2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fo
contratadô;
5-3. Notifiear o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
fornecimentos, exercendo a mais ampla e completa fiscali-zação, o que não exime o
suas responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Eiscal deste contrato, nos têrmos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respêctivamente,permlti-da a contratação de terce.iros para assistência e subsidio de informaçôes pertinêntes a
essas atribuiÇões.

6.0. DÂs oBRrcAçõES DO CONTR.ATÀDO
6.1. Executar devidamente os forneci-mentos descrj-tos no objeto supracitado, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observâncj-a aos prazos estipulados;
6 -2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações coÍtcernentes à legistação flscal,
civi1, tributár1a e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou tercej-ros em razão da execuÇão do objeto
contratadoi
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante/ quando da execução do
contrato, que o rêprêsente integralmente em todos os seus atosi
6.4. Permitir e facilitar a fiscafização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos sol-icitados,
6.5. Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a têrceiros,
decorrentes de sua culpa ou dofo na execução do contrato, não excl-uindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscal-ização ou o acompanhamento pelo órgão i-nteressado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sêm o conhecimento e a devida autorização expressa do Contrâtantei
6.7. Manter, durante a vi-gência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no rêspecti-vo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a entreqa do objeto em perfeitas condiçÕes, conforme especificaçÕes, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as ÍndicaçÕes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garana ou valldade;
6.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os movos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
6.10. Não será admitida a subcontratação do objeto licítatório.
6.17. Repararr corrigir, remover, reconstrulr ou substituir, a suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verifícarem vícios, defeitos ou lncorreçôes resuftantes
de sua execução ou de materiais nela empregados.

?.0. DOS PRÀZOS E DÀ \rIGÊNCIA
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admítem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 74.133/2027, estão abaixo
lndlcados e serão considerados da assinatura do Contrato:

Entreg:a: 05 (cinco) días úteis.
A vigência do presente contrato será determinada: 09 (nove) meses, considerada da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogada, oas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
L4 .733 / 2L .

8.0. DO REÀiIOSTE DOS PREÇOS

8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da

assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o realuste até a data da prorrogaÇão de prazo seguinte, sob
pena de configuração de precJ-usão Iógica-
e.:. para o reajuste será aplicado o Índice Nacionaf de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,

fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser aprêsentado em Fatura,/Nota fiscal complementar- Enquanto

não divuJ-gado o indice correspondente do mês em que os servi-ços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o último indice conhecido, cabendo a correção de cál-cufo quando

publicado o índice definitivo.

Contratado de

9.0. DÀS COIÍDIçôES DE PÀGÀMENTO
9,1, o pagamento será efetuado na Tes
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo
9.2. A nota fiscal somente será aceita

ouraria do Contratante, medi-ante processo regiular, da
de trinta dias, contados do periodo de adimplemento'

se nela estiver discrlmlnado detalhadamente o objeto do

serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos
certidão negati-va de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QuÀrrFrCÀÇÁO TÉCNTCA

reg;ularidade de FGT
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13-1 A empresa licitante deverá aprêsentar atêstado de capacidade
pêssoa juridica de Direito público ou de Direi.to privado, comprovando
compatÍvel- e pertinente ao objeto da presente di-spensa de ri-citação.

técnica,
ter realiz

11 .0. DO CRrTriRrO DE ACErTÀÇÃO DO OB.TETO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemen
obrigaçÔes pactuadas, os procedimêntos e condiqões para receber o seu objeto pelo Contratantê
obedecerão, conforme o caso, às disposiÇôes do Art. 140, da Lei L4.133/2L.
11-.2. Por se tratar de servlço, a assinatura do têrmo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partês, guando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até L5
(quinze) dias da comuni-cação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
defj-nitivo, será êmitido e assinatura pelas partês, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprovê o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo sêr superj-or a 90 (noventa) di-as, salvo em casos excepcionaj-s, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GIESTÃO E FISCÀLIZÀÇãO DÀ E8ECT'ÇãO DO CONTRÀTO
12.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do Contrato designado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços,.
b) Controlar administrativamente os aspêctos orçamentários e financeiros inerentes à
execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento dê forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fi-scais (Federa1, Estadual e Municipal) e trabalhista da
contratada;
e) Mani-festar-se sobre quaisquer solicitaÇôes da contratadar êfr especial aquel,as
pertinentes a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competentê;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas
anotaÇões da fiscali-zaÇão contratual, a abertura de processo administrativo para apli-cação de
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Admj-nistrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do
processo llcitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerramênto da vigência contratual, consultar, em têmpo
hábiI, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇãoi
i) Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibil-idade do Preço que ensejarão os
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou werificar necessidade
de modo promover acréscj-mos, supressôes e/ou outras alterações no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato,
nos termos do artigo L1"7 da Lei no 14.L33/21, será de competência do Fiscal do contrato
designado.
12.4, Compete, ainda, ao fj-scal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as c1áusulas
constantês no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condlções de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que nêcessitem de ajustes no pacto para tomada

de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como

diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobrê possiveis
inconsistências;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
f) Atestar a Nota Eiscal e o refatório de prestaÇão dos serviÇos (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necêssárias) ;
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos

àispositivos contratuais fundamentalmênte quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanciados na Lei n" 8-666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as criticas, suqestões e reclamaçõês dos usuári-os;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalizaÇão,
Ievando ao conhecímento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço Prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçôes previstos em 1ei;
k) Ze1ax pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e

rêclamaÇões dos usuários, que serão clentificados. em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e

controlados el) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA FISCALIZAÇÃO E OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
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a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o
caso negâtiwo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imedj-atamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o a
contrato.
L2.6 A fiscarização de que trata êste item não excrui nem reduz a r
contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irreguJ-arldade,
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência

ainda que rês
desta, não impl j-ca em

corresponsabilidade da AdministraÇão ou de
art. 120 da Lei no 14.133, de 2021.

sêr.rs agêntês ê prêpostos, de conformidade com o

13.0. DÀS SÀNÇõES ÂDtdrNrgTRÀTrvÀS
13.1. o Contratado será responsabi-lizado administrati-vamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art, 155, da Lei 74.!33/27 e serãoaplicadas, na forma, condiçôes. regras, prazos e procedj-mentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma lega1, as seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pefa
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sejustificar a imposição de penalj-dade mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustifieado na execução do
obieto da contrataÇão; c - multa de 10t (dez por cento) sobre o vafor do contrato por qualguer
das infrações administrativas prevJ-stas no referido Art. 155; d * impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Administraçâo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações
administrativas previstas nos incisos fI, III, IV. V, VI e VII do capuL do referido Art. 155,
quando não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave; e * declaração de ini-donej-dade
para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇáo Púb1ica dj-reta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cínco anos, aplicada ao responsáveI pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do referido Art. 155, bem
como pelas i-nfrações administrativas prevj-stas nos incisos II, 1II, fV, V, VI e VII do caput
do mesmo arti-go que justifiquem a lmposição de penalidade mais grave que a sanÇão referj-da no
§ 4o do referj-do Art. 156, f - aplicação cumulada de outras sançÕes previstas na Lei
74.L33/2L.
73.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, sêrá automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialaente.

1{.0. DÀ COMPENSÀÇÃO Frt{A}rCErRA
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste j-nstrumento, e desde gue o
Contratado não tenha concorrido de afguÍna forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no paqamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP v I, onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias êntre a data prevista para o paqamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e I : índice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses our na sua fa1ta, um novo indice adotado peto Governo Eederal que o substitua. Na

hipótese do referido indice estabefecido para a compensação financeira venha a ser exti-nto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o gue vier a
sêr determinado pela legislação então em vigor.

MarÇo de 2025.
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de Planej

Impresso por convidado em 07/08/2025 15:30. Validação: 4254.94B8.41D4.59B1.73B3.3606.023E.D6DA. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 47048/25. Data: 10/04/2025 18:36. Responsável: Luis C. M. da Silva.

20

20



ESTÀDO D:I PÀRà,ÍBA
PREEEITURA MUÍICIPÀIJ DE DUÀS ESTRÀDÀS

GABINETS DÀ PREFETTÀ

TEAIp DE REFERÊIICIÀ - ÀPRO\/ÀçÀO

OBJETO: Aquisição de materiais esportivos destinados à Secretaria de Esportes do Municipio de
Duas Estradas - PB.

1.0. DO TERI{O DE REFERÊNCIÀ
1.1. O referido Termo de Referêncj-a apresenta os elementos necessários e suficientes, coIn o
nivel de precisão adeguados, para a caracterização do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessldades da Adminj-stração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0. DÀ ÀPRO\IÀÇÁO
2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta

Têz.mo de Referência aprovado - Art. 6o, XXIII, da Lei 14 -L33/21:

'tArt. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XYIIÍ - termo de referência: documento necessário
pê.ra a contrataÇão de bens e serviços, eue deve
conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partlr dos estudos técnicos prêliminares, deve conter
os êlementos necessários e suficientes, com nivel de preclsão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, MarÇo de 2025.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

@
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